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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço vibrante de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo II", os trabalhos
apresentados destacaram como a internacionalização reconfigura a atuação punitiva do Estado
e a defesa das garantias fundamentais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de
compreender a criminalidade e o processo penal para além das fronteiras nacionais,
abordando a cooperação jurídica e os desafios impostos por fenômenos transnacionais e
complexos.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona a urgência de uma Política
Criminal que dialogue com os padrões internacionais de Direitos Humanos e que esteja
preparada para enfrentar os dilemas de uma sociedade em rede, sem perder de vista a justiça e
a dignidade da pessoa humana.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais das ciências criminais e contribuir para a construção de um sistema
de justiça mais eficiente e humanizado.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Silvio Carlos Leite Mesquita Doutor em Políticas Públicas pela Universidade Federal do
Maranhão;



Simone Gomes Leal Doutoranda na Facultad de Derecho UNLZ – Argentina.
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Enfim, o fim dos HCTPs? Desafios e caminhos para a implementação da
Resolução nº. 487 do CNJ

Jéssica Pascoal Santos Almeida1

Marine Giovana Da Silva Borges

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: A presente pesquisa apresenta a implementação da Política Antimanicomial do
Poder Judiciário, instituída pela Resolução nº. 487 de 2023, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), que determinou o fechamento progressivo dos hospitais de custódia e tratamento
psiquiátrico (HCTPs) no Brasil. Esta resolução busca redirecionar o modelo de cuidado em
saúde mental para o tratamento em liberdade, em ambiente terapêutico não asilar,
alinhando-se tanto à Lei nº. 10.216/2001 (a Lei Antimanicomial, marco da Reforma
Psiquiátrica no país), quanto à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência. A relevância do tema é acentuada pelas violações de direitos humanos e
condições de profunda degradação humana historicamente associadas às medidas de
segurança de internação, que infringem o princípio da dignidade humana. O único censo
nacional sobre o tema, de 2011, já revelava a gravidade da situação, impulsionando
mobilizações e fiscalizações. A discussão ganhou força internacional após o caso Ximenes
Lopes vs. Brasil (2006), no qual a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH)
condenou o Brasil por maus-tratos em uma instituição de custódia psiquiátrica. Como parte
das reparações, a Corte IDH determinou a capacitação de profissionais e, em 2021, indicou o
CNJ como mediador, o que levou à criação da Resolução nº. 487/23. Diante do intenso debate
e das críticas que acompanharam a aprovação desta norma, torna-se fundamental avaliar sua
efetivação.

Problema de pesquisa: A questão central que norteia esta pesquisa é: como a Resolução nº
487/23 do CNJ está sendo efetivada em relação à extinção dos HCTPs? O enfoque da presente
investigação está nas internações compulsórias que decorrem da imposição judicial de
medidas de segurança, para analisar se as determinações previstas na referida resolução estão
sendo devidamente cumpridas, ou não.

Objetivo: O objetivo geral é analisar como a Resolução nº. 487/23 do CNJ está sendo
implementada em cada um dos estados brasileiros. Para isso, foram definidos os seguintes
objetivos específicos: a) descrever como as medidas de segurança são cumpridas com base na
lei penal brasileira; e b) verificar a inadequação das medidas de segurança de internação para
pessoas com transtornos mentais em conflito com a justiça criminal, à luz dos princípios da
proporcionalidade, da dignidade humana e da Lei Antimanicomial.

Método: A pesquisa utilizou uma abordagem quali-quantitativa dos dados, combinando
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revisão de literatura com a metodologia empírica do estudo de caso. A revisão bibliográfica
abrangeu autores nos campos da criminologia, direito penal e saúde mental, com consulta a
acervos como os da Biblioteca George Alexander (UPM), Enciclopédia Jurídica da PUC-SP,
da Biblioteca do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM) e da Biblioteca
Virtual em Saúde (BVS). Para a coleta dos dados empíricos, foram enviados pedidos formais
contendo 18 questionamentos, via Lei de acesso à informação (Lei nº. 12.527/11), às
secretarias de administração penitenciária das 27 unidades da federação. Apenas 14 Estados
responderam, e parte das respostas foi incompleta, o que impôs limitações à análise. Para
complementar a análise e obter uma visão nacional, foi utilizado o relatório “Implementação
da Política Antimanicomial do Poder Judiciário n. 2”, publicado pelo CNJ em junho de 2025.
A análise dos dados coletados envolveu a apuração do conteúdo das respostas (organizadas
em categorias temáticas), e a descrição quali-quantitativa para dimensionar e valorar os
aspectos mais relevantes, tais como os números atuais de pessoas internadas e já
desinstitucionalizadas, bem como os desafios identificados.

Resultados alcançados: Os resultados evidenciaram que a implementação da Resolução nº.
487/23 é desigual entre os Estados. Embora todas as 27 unidades da federação possuam
mecanismos interinstitucionais de monitoramento, como os Comitês Estaduais
Interinstitucionais de Monitoramento da Política Antimanicomial (CEIMPA) ou grupos de
trabalho de natureza semelhante, persistem desafios significativos. Um dos principais entraves
é a ausência de orçamento específico para a própria implementação, com o financiamento
dependendo majoritariamente da reestruturação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).
Outros desafios incluem a escassez de profissionais qualificados e a manutenção de práticas
asilares. Apesar disso, o número de Equipes de avaliação e acompanhamento das medidas
terapêuticas (EAP-Desinst) cresceu de 7 para 32 em 21 Estados, fortalecendo a articulação
entre a Justiça e a Saúde. A realidade dos HCTPs varia: alguns Estados nunca os tiveram
(sendo as medidas cumpridas em alas de presídios comuns), enquanto outros (como o Rio de
Janeiro) enfrentam entraves jurídicos para o fechamento de suas unidades. O cronograma
também é diverso: 12 Estados preveem o encerramento até o final de 2025; 10, até 2026;
apenas o Ceará informou já ter concluído o processo. Observou-se uma tendência de queda no
número de pessoas internadas, que passou de 2.314 (em 2023) para 1.776 (no segundo
semestre de 2024), mas o ritmo é desigual entre os Estados (havendo registros excepcionais
de aumento, inclusive, como é o caso de Minas Gerais). A reintegração depende muito da
RAPS, com destaque especial para os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e os Serviços
Residenciais Terapêuticos (SRTs), além de programas de apoio socioeconômico existentes em
alguns estados. No entanto, persistem lacunas em políticas específicas de moradia, trabalho e
renda para os desinternados em diversas localidades. Apesar de a Resolução nº. 487/23
representar um avanço histórico na ruptura com o modelo manicomial, sua efetivação enfrenta
limitações estruturais, jurídicas e orçamentárias.
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Palavras-chave: Medidas de segurança, Hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico,

Resolução nº. 487/23 do CNJ
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